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• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

OF. GP.L. nº 359/2018 

Processo nº 26.445-7/2018 

11 fijiíiif il!D'I~ liiill 
Protocolo Geral nº 8111117/2018 
Data: ~4/12/2018 Horário: 16:61 

Leg1alativo - PL 12736/2018 

Jundiaí, 30 de novembro de 2018. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação 

dessa Colenda Casa de Leis, o presente Projeto de Lei por meio do qual se pretende buscar 

autorização legislativa para a concessão de subvenção econômica de até 15%( quinze por cento) 

do valor do prêmio do seguro rural dos produtores rurais de frutas até o montante de 

R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), para o exercício de 2019, referente à safra 2018/2019. 

elevada estima e distinta consideração 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador GUSTAVO MARTINELLI 

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí 

Nesta 

scc.1 

portunidade, reiteramos nossos protestos de 
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Processo nº 26.445-7/2018 

PUBLICAÇÃO 
Or/1 'J... /1 % 

APROVADO 

PROJETO DE LEI Nº 12. 736 

Art. 1 º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder no exercício de 

2019, subvenção econômica até o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) a ser rateado 

entre os produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, 

estabelecidos no território do Município de Jundiaí. 

Parágrafo único Para fins de concessão do beneficio referido no "caput" deverá 

ser respeitado o percentual máximo individual de até 15% ( quinze por cento) do valor do prêmio 

do seguro rural, e o montante referido no "caput" será rateado em percentuais iguais entre o 

número de inscritos na forma prevista nesta Lei. 

Art. 2º O Município divulgará por meio de Edital, a ser publicado na Imprensa 

Oficial do Município e por intermédio de mídia, com ampla publicidade, o prazo para inscrição 

dos interessados, bem como os requisitos a serem preenchidos para habilitação na concessão do 

beneficio referido no art. 1 º desta Lei. 

Art. 3º Poderão se habilitar para a concessão da subvenção econômica os 

produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, pessoas tisicas 

ou jurídicas, que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos: 

Avenida da Liberdade s/n.0 
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I - desenvolvam efetivamente atividades agrícolas em pelo menos uma das 
culturas referidas no "caput" deste artigo; 

II - possuam contrato de seguro rural vigente junto às sociedades autorizadas a 
operar em seguros pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, na forma da legislação 
em vigor, comprovado mediante a exibição da respectiva apólice; 

III - estejam devidamente cadastrados junto aos órgãos estaduais competentes; 

IV - estejam adimplentes perante a Fazenda Municipal, Estadual e Federal. 

Art. 4° O rateio do montante referido no art. 1 ° desta Lei, dar-se-á entre os 
produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, estabelecidos no 
Município, devidamente cadastrados perante a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Estado. 

§ 1 º Respeitadas as condições estabelecidas nesta Lei, os produtores rurais 
interessados deverão se inscrever, por intermédio de formulário próprio, na forma constante do 
Anexo I, que integra esta Lei, no prazo a ser estabelecido no Edital previsto no art. 2° desta Lei. 

§ 2º As inscrições dos interessados serão efetuadas diretamente no Departamento 
de Agronegócios da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, observados 
requisitos estabelecidos no Edital referido no art. 2° desta Lei, mediante a exibição dos seguintes 
documentos, por cópia simples: 

I - cédula de identidade - RG; 

II - comprovante de residência; 

III - apólice do seguro e respectivo comprovante de pagamento. 

§ 3° O valor da subvenção econômica a ser pago a cada produtor rural não poderá 
ultrapassar, em nenhuma hipótese, o percentual de 15% (quinze por cento) do valor do prêmio do 
seguro rural efetivamente contratado e quitado pelo segurado. 

Art. 5° A Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo 
divulgará, por intermédio de Edital, o rol dos produtores rurais contemplados com o beneficio, 
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que preencheram os requisitos estabelecidos, respeitando-se a ordem de inscrição e o montante 
de recursos autorizado no art. 1 ° desta Lei. 

Art. 6º O pagamento do valor relativo ao benefício tratado nesta Lei será efetuado 
a cada produtor rural, mediante o reembolso de até 15% ( quinze por cento) do valor pago na 
contratação do seguro rural, por meio da firmatura de Termo de Compromisso, na forma 
constante do Anexo II, que integra esta Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do cancelamento da cobertura de 
risco pela Seguradora durante a vigência do contrato, o beneficiário deverá restituir aos cofres 
públicos a importância recebida a título do benefício, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
devidamente atualizada. 

Art. 7° Os produtores rurais contemplados com o benefício de que trata esta Lei 
deverão observar as normas contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei 
Complementar nºlOl, de 04 de maio de 2000, bem como as contidas na Instrução nº 02/2016 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações próprias 
do Orçamento de 2019, suplementadas se necessário. 

Art. 9º Esta Lei entra em vig na d ta de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 º de janeiro de 2019. 

LU 

scc.l 
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ANEXOI 

ILMO. SR. GESTOR DA UNIDADE DE AGRONEGÓCIO, ABASTECIMENTO E 
TURISMO - SECRETÁRIO MUNICIPAL 

(Nome do Interessado e qualificação - RG ............ CPF .............. ) vem requerer à 
inscrição para habilitação visando à concessão de subvenção econômica instituída pela Lei 
municipal nº ............. , de ..... de ................ de ........ , correspondente a até 15% (quinze por 
cento) do valor do prêmio do seguro rural contratado e devidamente quitado, exibindo, para 
tanto, a documentação necessária exigida. 

Nestes termos 
P. Deferimento 

Jundiaí, de de --------- ----

Avenida da Liberdade s/n.0 
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ANEXO II 
TERMO DE COMPROMISSO 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, 
Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Sr ................................. , Prefeito Municipal, 
acompanhado do Sr. ....................... , Gestor da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e 
Turismo - Secretário Municipal, adiante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, o 
Sr. ........................ , (qualificação, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), beneficiário 
da subvenção econômica instituída pela Lei nº ............... , nos termos do Edital nº .............. , de 
.... de ............... de ......... , adiante denominado simplesmente BENEFICIÁRIO, estabelecem o 
seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O MUNICÍPIO, na forma autorizada na Lei nº ................ , concede ao 
BENEFICIÁRIO, devidamente habilitado, nos termos do Edital nº ......... . , de ... ... de 
..................... de ........ , a título de subvenção econômica, o valor de R$ .............. . 
( .............................. ), mediante depósito a ser efetuado na conta corrente e/ou poupança nº 
................ , Agência .............. do Banco ............. , em até ..... ...... ( ............. ) dias úteis a contar da 
assinatura do presente Termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO 

O Beneficiário se compromete a: 
a) observar as boas práticas agrícolas e as normas técnicas fixadas pela 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado; 
b) atender as condições gerais e/ou específicas estabelecidas no contrato 

de seguro rural celebrado com a Seguradora; 
e) autorizar a fiscalização da atividade segurada, objeto da subvenção ora 

concedida, por parte da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, por intermédio do 
Departamento de Agronegócios. 

d) ao cumprimento das normas legais aplicáveis, qual seja Lei Federal nº 
4.320/64, Lei Complementar nº 101/00 e as determinações do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, contidas nas suas instruções vigentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA RESTITUIÇÃO DO VALOR 

Na hipótese de cancelamento da apólice do seguro, na v1gencia do 
contrato, o BENEFICIÁRIO deverá restituir os cofres públicos da importância recebida, a título 
de subvenção, devidamente atualizada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 
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CLÁUSULA QUARTA 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

O descumprimento de qualquer das cláusulas previstas neste Termo 
ensejará a restituição da importância recebida, devidamente atualizada. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO FORO 

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Termo fica eleito o 
foro da Comarca de Jundiaí. 

E por estarem assim justos e avençados, firmam o presente em ...... . 
( ............ ) vias de igual teor e para um só efeito de direito, na presença de duas testemunhas. 

Jundiaí, 

Testemunhas: 

de de -------- ---

Prefeito Municipal 

Gestor da Unidade de Agronegócio, 
Abastecimento e Turismo 

Secretário Municipal 

BENEFICIÁRIO 

Avenida da Liberdade s/n.0 
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JUSTIFICATIVA 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

fls._.,_ _ _ 

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o incluso projeto 
de lei por meio do qual se pretende buscar autorização legislativa para a concessão de subvenção 
econômica de até 15%( quinze por cento) do valor do prêmio do seguro rural dos produtores 
rurais de frutas até o montante de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), para o exercício de 
2019, referente à safra 2018/2019. 

A medida se afigura oportuna, tendo em vista que visa subsidiar a 
atividade agrícola nesse setor, notadamente os produtores familiares que a desenvolvem para 
sustento próprio e de suas famílias. 

O seguro agrícola é um dos importantes aliados no desenvolvimento da 
atividade, tendo em vista que proporciona segurança ao agricultor protegendo-o de áleas que 
podem comprometer sobremaneira a manutenção do cultivo, e se presta a estabilizar a renda do 
produtor, evitando que enfrente dificuldades financeiras e em decorrência disso, eventual 
insolvência. 

A concessão da subvenção econômica relativa a parte do custo do seguro 
ou prêmio, facilitará o acesso do produtor ao seguro agrícola em condições mais condizentes 
com o padrão de renda do agricultor familiar. 

Nesse sentido cabe considerar que, consoante dados oficiais, o número de 
agricultores que deixaram a atividade nos últimos anos por falta de uma política de proteção 
contra perdas é muito superior àquele que o Governo Federal conseguiu assentar no mesmo 
período, agravada pela expansão imobiliária que culmina por alcançar áreas cultiváveis, dando 
lugar a edificações. 

Registre-se, por oportuno, que nos países desenvolvidos as seguradoras 
são obrigadas a incluir entre seus serviços um percentual destinado ao seguro rural. No Brasil, ao 
contrário são os bancos e as seguradoras que impõem ao tomador do crédito rural um seguro de 
vida como única proteção futura. Nos países mais desenvolvidos, o seguro agrícola é um dos 
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mais importantes instrumentos de política agrícola, por conferir ao produtor uma proteção contra 
perdas decorrentes principalmente de fenômenos climáticos adversos. 

No tocante ao universo dos beneficiários, lembramos que são produtores 
de vários tipos de frutas como: ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva. 

A propositura especifica as condições e requisitos que deverão ser 
preenchidos para a concessão do benefício aos interessados, bem como a forma de rateio do 
montante autorizado. (art. 2º e 3º). 

Sob os aspectos da despesa pública, acompanha a presente propositura 
análise de impacto orçamentário-financeiro. 

Diante do exposto, estamos convictos de que os Nobres Vereadores não 
faltarão com o seu valioso apoio para aprov ão d presente propositura. 

NDOMACHADO 

scc.1 
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UNIDADE OE GESTÃO DE GOVERNO E FINANÇAS 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO - EXERCICIO 2018 

VALORES CORRENTES 

Art 9°, inc. XIII, alínea a) das Instruções n.02/2008 (TC-A-40.728/026/07)-Área Municipal - do TCE-SP - (LRF, art 53, inciso Ili ) 
Nova Metodologia de cálculo para o Exercício 2018 - Manual do Demonstrativos Fiscais e- Ediçlo da Secretaria do Tesouro Nacional - STN 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (1) 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

Contribuições 

Receita Previdenciária 

Outras Receitas de Contribuições 

Receita Patrimonial 

Aplicações Financeiras (li) 

Outras Receitas Patrimoniais 

Transferências Correntes 

Demais Receitas Correntes 

Outras Receitas Financeiras (Ili) 

Receitas Con-entes Restantes 

RE t:EITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (1 - 11 - 111) 

RECEITAS DE CAPITAL (V) 

Operações de Crédito (VI) 

Amortização de Empréstimos {VII) 

A lienação de Bens 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 

Outras Alienações de Bens 

ansferências de Capital 

Convênios 

Outras Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capita l 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 

DESPESAS CORRENTES (XIII) 

Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Dívida (XIV) 

Outras Despesas Correntes 

DESPESAS PRIMARIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 

DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 

Aquisiçlo de Título de Cap~al já Integralizado (XVIII) 

Aquisiçlo de Titulo de Crédito (XIX) 

Demais Inversões Financeiras 

.mortização da Divida (XX) 

DESPESAS PRIMARIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - XX) 

RESERVA DE CONTING~NCIA (XXII) 

Aumento Permanente da Rece ita 

Ampliação das Despesas 

1.689.772.465 

593. 794. 730 

79.662 .494 

55 .243.400 

24.41 9.094 

16.689.189 

15.688.126 

1.001.064 

916.519.760 

83.106 .291 

83.106.291 

1.674.084.339 

10.040.756 

494 .268 

1.013.223 

1.013.223 

6.352.888 

6.352.888 

2.180.377 

2.180.377 

9.546.488 

1.651.552.822 

839.693.838 

12.153.048 

799.705.936 

1.639.399.774 

51.343.061 

36.816.424 

14.526.637 

36.816.424 

10.548.036 1 

Resu ltado do impacto (valores inferiores ou iguais a zero implicam em ausência de impacto ou impacto 
nulo) 

acompanhamento do Processo Administrativo - PA n. 

1.800.676.025 

607.584.845 

89.070.293 

68.702 .494 

20.367.799 

39.659.185 

14.063.796 

25.595.388 

934.221 .629 

130.140.074 

130.140.074 

1.786.612.229 

12.331.401 

1.182.366 

1.182.366 

6.389.463 

6.389.463 

4 .759.572 

4.759.572 

1.627 .200.970 

868.911 .020 

2.548.462 

755.741.487 

1.624.652.508 

15.387.301 

11 .350.465 

4.036.836 

11.350.465 

(71 .860.118)1 

2.036.921 .600 

769.595.000 

103.921.700 

78.721 .700 

25.200.000 

30.501.000 

29.458.000 

1.043.000 

1.022.817.400 

110.086.500 

110.086.500 

2.007.463.600 

69.680.100 

54.305.100 

8.000 

8.000 

8.072.000 

8.072 .000 

7.295.000 

7.295.000 

15.375.000 

1.898.664.100 

979.451 .200 

6.101 .000 

913.111 .900 

1.892.563.100 

164.668.600 

138.024.600 

26.644.000 

138.024.600 

43.269.000 

(64.174.125)1 

225.077.336 

437.853.727 , .. 

2.127.341 .512 

757.732 .133 

113.252 .511 

89.4 11 .408 

23 .841 .102 

17.307.462 

16.244.549 

1.062.913 

1.116.545.148 

122.504.257 

122 .504.257 

2.111.096.963 

36.175.214 

22 .880.000 

520.000 

520.000 

8.562.778 

8.562 .778 

4.212.437 

4.212.437 

2.034.146.229 

1.054 .281.272 

15.111.200 

964.753.757 

2.019.035.029 

77.578.498 

56.429 .759 

21.148.738 

56.429.759 

51 .792.000 

2.268.685.144 

803.878.020 

124.405. 777 

99.112.751 

25.293.026 

17.653.612 

16.569.440 

1.084.171 

1.197 .793.393 

124.954.342 

124.954.342 

2.252.115.704 

32.301 .677 

18.720.000 

530.400 

530.400 

8.734.033 

8.734.033 

4.317.244 

4.317.244 

2.132.249.774 

1.101.723.929 

17.534.400 

1.01 2.991 .445 

2.114.715.374 

111.745.047 

90.070.1 20 

21 .674.927 

90.070.120 

56.992 .000 

144,~~• . ,Fr·/. m.~u_r: .. 

101 .033.577 

53.400.088 

100.000,00 

1. 

14 1.294.804 

134.520.706 

100.000,00 

2.432.082.379 

856.934 .356 

136.299.616 

109 .337.238 

26.962 .377 

18.270.639 

17.148.574 

1.122.065 

1.291.256.031 

129.321 .737 

129.321.737 

2.414.933.805 

29.594.913 

15.675.000 

543.609 

543.609 

8.951 .544 

8.951 .544 

4.424.760 

4.424.760 

2.267.701 .681 

1.165.599.081 

19.050.350 

1.083.052 .251 

2.248.651 .331 

131 .714.511 

109.717.586 

21.996.925 

109.717.586 

62 .261 .100 

163.143.128 

158.852.524 

·~ 
100.000,00 

Jundial, 22/11/18 

o Parimoschi 

e Governo e Finanças 

Municipal 
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Câmara Municipal 

Jundiaí 
SÃO PAULO 

DIRETORIA FINANCEIRA 

PARECER N2 0055/2018 

Fls. .B 
---4 

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei 

nº 12. 736/2018, de autoria do Prefeito Municipal que regula subvenção a produtores rurais 
(fruticultores) em 2019. 

Busca a presente propositura obter autorização legislativa 
para a concessão de subvenção econômica de até 15% (quinze por cento) do valor do 

prêmio do seguro rural dos produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, 

pêssego, tangerina e uva até o montante de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para 

o exercício de 2019. 

A proposta vem acompanhada da planilha de fls. 12 -

Estimativa do Impacto Orçamentário Financeiro - que nos traz despesas no montante de 

R$ 400.000,00 para o exercício vindouro, a presente ação será suportada pela dotação 

17.01.20.608.0188.2206.3.3.60.45.00.0.0000, própria do Orçamento de 2019. 

Com relação à previsão de deficit do Resultado Primário para o 
atual e o próximo exercício, o mesmo leva em consideração as previsões de um quadro 
recessivo para a economia nacional em 2.018. 

Segue apto à tramitação. 

Este é o nosso parecer, s. m. e. 

Jundiaí, 04 de dezembro de 2018. 

ADRIANA ~JÊsus RICARDO 

Diretora Financeira 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER Nº 803 

PROCESSO Nº 81.997 

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ 

FERNANDO MACHADO), o presente projeto de lei regula subvenção a produtores rurais 

(fruticultores) em 2019. 

A propositura encontra sua justificativa às fls. 10/11 , e 

vem instruída com os Anexos I e li (fls. 07/09) , composto por requerimento e termo de 

compromisso a ser firmado pelos interessados; com a Planilha de Estimativa do Impacto 

Orçamentário-Financeiro (fls. 12), e análise da Diretoria Financeira da Casa (fls. 13). 

A Diretoria Financeira, através do Parecer nº 

0055/2018 conclui que o projeto segue apto à tramitação. Reportando-nos ao estudo 

financeiro temos que: 1) o projeto tem por finalidade a concessão de subvenção 

econômica de até 155 do valor do prêmio do seguro rural dos fruticultores, no exercício de 

2019, até o montante de R$ 400.000,00; 2) a planilha de fls . 12, de Estimativa do Impacto 

Orçamentário Financeiro, aponta a dotação própria que suportará a despesa, até o valor 

estabelecido; 3) referida planilha aponta previsão de deficit do Resultado Primário para o 

atual e o próximo exercício, devido ao quadro recessivo da economia. 

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela 

Diretora Financeira da Casa, pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja 

fundamentação se respalda esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e 

contábil não pertence ao seu âmbito de competência . 

Assim, nossa manifestação juríd ica leva em 

consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de ~ireito. 

É o relatório. 

PARECER: 

A proposta em exame se nos afigura revestida da 

condição legalidade no que concerne à competência (art. 6°, caput e 239) , e quanto à 

iniciativa, que é privativa do Chefe do Executivo (art. 46, IV, c/c o art. 72, Ili e IV) , sendo os 

dispositivos destacados da Lei Orgânica de Jundiaí. Da leitura da propositura, em 

especial, sua justificativa, se nota a indicação da finalidade a que se destina o projeto, no 
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caso, "buscar autorização legislativa para a concessão de subvenção econômica de 
até 15% (quinze por cento) do valor do prêmio do seguro rural dos produtores rurais 
de frutas até o montante de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), para o exercício 
de 2019, referente à safra 2018/2019". 

A matéria é de natureza legislativa, uma vez que 
busca regular subvenção econômica a produtores rurais, motivo pelo qual o aval da 
Câmara Legislativa é indispensável (art. 13, V, da LOM). 

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos 
do inc. 1 do art. 139 do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Finanças e 
Orçamento. 

ÂolWÍdo Óailt1 UJ.JJM, 
Ronaldo Salles Vieira 
Procurador Jurídico 

Estagiário de Direito 

QUORUM: maioria simples (art. 44, caput, L.O.M.). 

S.m.e. 

Jundiaí, 4 de dezembro de 2018. 

Fábio Nadai Pedro 
Procurador Jurídico 

Estagiária de Direito 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 81.997 
PROJETO DE LEI Nº 12.736, do PREFEITO MUNICIPAL, que regula subvenção a produtores rurais 
(fruticultores) em 2019. 

PARECER 

O Município tem prerrogativa constitucional de legislar sobre questões de interesse 

local (inclusive suplementando, se for o caso, a legislação federal e a estadual): é o caso deste projeto 

de lei que, em favor de fruticultores que se habilitem na forma prevista, prevê subvenção econômica 

referente a parte do custo do seguro rural por eles contratado. 

A propositura é juridicamente adequada no aspecto da competência (municipal), da 

iniciativa (privativa do Prefeito) - porquanto regula procedimentos que oneram administrativa e 

financeiramente a Fazenda Pública-, e do documento normativo (lei ordinária), eis que assim o exige 

a Lei Orgânica de Jundiaí. 

Acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, o projeto recebeu 

nesta Casa pareceres técnicos favoráveis da Diretoria Financeira (tl. 13) e da Procuradoria Jurídica 

(tls. 14el5). 

Assim, no que compete a esta Comissão nos termos do Regimento Interno (art . 47. 

1), este relator consigna voto favorável ao projeto de lei em exame. 

Sala das Comissões, 04/ 12/2018 

EnQO GA TALDO 

A b ~, ~ JJ o S\-"t" Avf:\ {)oJ ~) 
ADRIANO SANTANA DOS SANTOS 
"Dika Xique Xique' ' 

scpo 

Presidente e Relat r 

EDICAR~A­
"Edicarlos Vetor Oeste " 

' 
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PROJETO DE LEI Nº 12.736, do PREFEITO MUNICIPAL, que regula subvenção a produtores rurais 
(fruticultores) em 2019. 

PARECER 

Para exercer sua competência regimental, esta Comissão recebe o projeto de lei em 

epígrafe, de iniciativa do Sr. Prefeito, que prevê em favor de fruticultores que se habilitem na forma 

prevista subvenção econômica referente a parte do custo do seguro rural por eles contratado. 

Em sua justificativa ( fls. 1 O e 11 ), aduz o Chefe do Executivo: 

"A medida se afigura oportuna, tendo em vista que visa subsidiar a atividade 

agrícola nesse setor [fruticultura], notadamente os produtores familiares que a 

desenvolvem para sustento próprio e de suas famílias. ( .. .) A concessão da 

subvenção econômica relativa a parle do custo do seguro ou prêmio facilitará o 

acesso do produtor ao seguro agrícola em condições mais condizentes com o 

padrão de renda do agricultor familiar. ( .. .) Sob os aspectos da despesa pública, 

acompanha a presente propositura análise de impacto orçamentário-financeiro. " 

Com efeito, nesta Câmara Municipal a propositura já recebeu pronunciamento 

favorável do órgão técnico competente, a Diretoria Financeira, conforme se depreende do Parecer nº 

55/2018, anexo à fl. 13 dos autos. 

Diante do exposto, segundo os autos e à luz da atribuição regimental desta 

Comissão, este relator lança voto favorável à propositura ora sob exame. 

APROVADO 

)l 112 Jf8 

scpo 

--------------~~~~~~~_:-_:-_:-_:-_:-:----_- _- _- _- _ -_ -_ -~- -------~-------:..-:..-:..-::...-::...-_-_-_-_-_-_-_-_- _- _- - -:-=~-------
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Autógrafo 
PROJETO DE LEI N. º 12. 736 

Regula subvenção a produtores rurais (fruticultores) em 2019. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, 

faz saber que em 11 de dezembro de 2018 o Plenário aprovou: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder no exercício de 2019, 

subvenção econômica até o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) a ser rateado entre os 

produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, estabelecidos no 

território do Município de Jundiaí. 

Parágrafo único Para fins de concessão do beneficio referido no "caput" deverá ser 

respeitado o percentual máximo individual de até 15% (quinze por cento) do valor do prêmio do 

seguro rural, e o montante referido no "caput" será rateado em percentuais iguais entre o número de 

inscritos na forma prevista nesta Lei. 

Art. 2° O Município divulgará por meio de Edital, a ser publicado na Imprensa Oficial do 

Município e por intermédio de mídia, com ampla publicidade, o prazo para inscrição dos 

interessados, bem como os requisitos a serem preenchidos para habilitação na concessão do 

benefício referido no art. 1 º desta Lei. 

Art. 3° Poderão se habilitar para a concessão da subvenção econômica os produtores rurais 

de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, pessoas físicas ou jurídicas, que, 

cumulativamente, preencham os seguintes requisitos: 

az-rjs 
., . 41- ···-
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1 - desenvolvam efetivamente atividades agrícolas em pelo menos uma das culturas 
referidas no "caput" deste artigo; 

11 - possuam contrato de seguro rural vigente junto às sociedades autorizadas a operar em 
seguros pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, na forma da legislação em vigor, 
comprovado mediante a exibição da respectiva apólice; 

11 l - estejam devidamente cadastrados junto aos órgãos estaduais competentes; 

IV - estejam adimplentes perante a Fazenda Municipal, Estadual e Federal. 

Art. 4° O rateio do montante referido no art. 1 º desta Lei, dar-se-á entre os produtores rurais 
de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, estabelecidos no Município, 
devidamente cadastrados perante a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado. 

§ 1° Respeitadas as condições estabelecidas nesta Lei, os produtores rurais interessados 
deverão se inscrever, por intermédio de formulário próprio, na forma constante do Anexo I, que 
integra esta Lei, no prazo a ser estabelecido no Edital previsto no art. 2º desta Lei. 

§ 2° As inscrições dos interessados serão efetuadas diretamente no Departamento de 
Agronegócios da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, observados 
requisitos estabelecidos no Edital referido no art. 2° desta Lei, mediante a exibição dos seguintes 
documentos, por cópia simples: 

I - cédula de identidade - RG; 

II - comprovante de residência; 

III - apólice do seguro e respectivo comprovante de pagamento. 

§ 3º O valor da subvenção econômica a ser pago a cada produtor rural não poderá 
ultrapassar, em nenhuma hipótese, o percentual de 15% (quinze por cento) do valor do prêmio do 

seguro rural efetivamente contratado e quitado pelo segurado. 

Art. 5º A Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo divulgará, por 
intermédio de Edital, o rol dos produtores rurais contemplados com o benefício, que preencheram 

az-rjs 
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os requisitos estabelecidos, respeitando-se a ordem de inscrição e o montante de recursos autorizado 

no art. 1 º desta Lei. 

Art. 6° O pagamento do valor relativo ao benefício tratado nesta Lei será efetuado a cada 

produtor rural, mediante o reembolso de até 15% (quinze por cento) do valor pago na contratação 

do seguro rural, por meio da firmatura de Termo de Compromisso, na forma constante do Anexo II, 

que integra esta Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do cancelamento da cobertura de risco pela 

Seguradora durante a vigência do contrato, o beneficiário deverá restituir aos cofres públicos a 

importância recebida a título do benefício, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, devidamente 

atualizada. 

Art. 7° Os produtores rurais contemplados com o benefício de que trata esta Lei deverão 

observar as normas contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei 

Complementar nºlOl, de 04 de maio de 2000, bem como as contidas na Instrução nº 02/2016 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações próprias do 

Orçamento de 2019, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1 º 

de janeiro de 2019. 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em onze de dezembro de dois mil e dezoito 

(11/12/2018). 

I _, • 
t---1. ,, --

G O MARTINELLI 
Presidente 

az-rjs 
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ANEXOI 

ILMO. SR. GESTOR DA UNIDADE DE AGRONEGÓCIO, ABASTECIMENTO E 
TURISMO - SECRETÁRIO MUNICIPAL 

(Nome do Interessado e qualificação - RG .... ........ CPF .... .. ........ ) vem requerer à 
inscrição para habilitação visando à concessão de subvenção econômica instituída pela Lei 
municipal nº ............. , de ... .. de ......... ...... . de .. ...... , correspondente a até 15% (quinze por 
cento) do valor do prêmio do seguro rural contratado e devidamente quitado, exibindo, para 
tanto, a documentação necessária exigida. 

Nestes termos 
P. Deferimento 

Jundiaí, __ de _________ de ___ _ 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundlai" - Fone (11) 4589-8400 
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ANEXO II 
TERMO DE COMPROMISSO 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Sr . ............ ...... ........... ... , Prefeito Municipal, acompanhado do Sr. . ...................... , Gestor da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo - Secretário Municipal, adiante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, o Sr ..................... .... , (qualificação, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), beneficiário da subvenção econômica instituída pela Lei nº ............... , nos termos do Edital nº .............. , de .... de ............. .. de ... ...... , adiante denominado simplesmente BENEFICIÁRIO, estabelecem o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O MUNICÍPIO, na forma autorizada na Lei nº ................ , concede ao BENEFICIÁRIO, devidamente habilitado, nos termos do Edital nº ....... ... , de ... ... de . . . . .. . . . . . .. . ... . . . . de ....... . , a titulo de subvenção econômica, o valor de R$ .............. . ( ...... ........................ ), mediante depósito a ser efetuado na conta corrente e/ou poupança nº ................ ,Agência .......... .... do Banco ............. , em até ........... ( ............. ) dias úteis a contar da assinatura do presente Termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO 

O Beneficiário se compromete a: 
a) observar as boas práticas agrícolas e as normas técnicas fixadas pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado; 
b) atender as condições gerais e/ou específicas estabelecidas no contrato de seguro rural celebrado com a Seguradora; 
e) autorizar a fiscalização da atividade segurada, objeto da subvenção ora concedida, por parte da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, por intermédio do Departamento de Agronegócios. 
d) ao cumprimento das normas legais aplicáveis, qual seja Lei Federal nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/00 e as determinações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, contidas nas suas instruções vigentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA RESTITUIÇÃO DO VALOR 

Na hipótese de cancelamento da apólice do seguro, na v1genc1a do contrato, o BENEFICIÁRIO deverá restituir os cofres públicos da importância recebida, a título de subvenção, devidamente atualizada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400 
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~ 
CLÁUSULA QUARTA ÇJ~ f.3 -

DISPOSIÇÕES GERAIS 1 ~~ -1 
O descumprimento de qualquer das cláusulas previstas neste T~rm~ ensejará a restituição da importância recebida, devidamente atualizada. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO FORO 

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Termo fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí. 
E por estarem assim justos e avençados, firmam o presente em ...... . ( ......... ... ) vias de igual teor e para um só efeito de direito, na presença de duas testemunhas. 

Jundiaí, 

Testemunhas: 

de de --------- ----

Prefeito Municipal 

Gestor da Unidade de Agronegócio, 
Abastecimento e Turismo 

Secretário Municipal 

BENEFICIÁRIO 

Avenida da Liberdade s/n.º - Paço Municipal "Nova Jundlal" - Fone (11) 4589-8400 
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OF.GP.L. n.º 379/2018 

Processo nº 26.445-7/2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

li liiiíiiliiiil Ili 1" i'i11 
Protocolo Geral nº 82113/2018 
Data: 19/12/2018 Horário: 17:19 

Administrativo -

Jundiaí, 14 de dezembro de 2018. 

~~ 
bigJ 

Encaminhamos a V.Exa., cópia da Lei nº 9.114, objeto 

do Projeto de Lei nº 12. 736, promulgada nesta data, por este Executivo. 

elevada estima e distinta consideração. 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador GUSTAVO MARTINELLI 

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí 

NESTA 

scc.1 

unidade, reiteramos nossos protestos de 

o 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fones (11) 4589-8421/4589-8435 



• 
Processo nº 26.445-7/2018 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP 

LEI Nº 9.1142 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018 

Regula subvenção a produtores rurais (fruticultores) em 2019. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo 
com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 11 de 
dezembro de 2018, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1 º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder no exercício de 
2019, subvenção econômica até o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) a ser 
rateado entre os produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e 
uva, estabelecidos no território do Município de Jundiaí. 

Parágrafo único Para fins de concessão do beneficio referido no "caput" deverá ser 
respeitado o percentual máximo individual de até 15% ( quinze por cento) do valor do 
prêmio do seguro rural, e o montante referido no "caput" será rateado em percentuais iguais 
entre o número de inscritos na forma prevista nesta Lei. 

Art. 2° O Município divulgará por meio de Edital, a ser publicado na Imprensa 
Oficial do Município e por intermédio de mídia, com ampla publicidade, o prazo para 
inscrição dos interessados, bem como os requisitos a serem preenchidos para habilitação na 
concessão do beneficio referido no art. 1 º desta Lei. 

Art. 3º Poderão se habilitar para a concessão da subvenção econômica os 
produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, pessoas 
físicas ou jurídicas, que, cumulativamente, preencham os seguintes requisitos: 

I - desenvolvam efetivamente atividades agrícolas em pelo menos uma das culturas 
referidas no "caput" deste artigo; 

II - possuam contrato de seguro rural vigente junto às sociedades autorizadas a 
operar em seguros pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, na forma da 
legislação em vigor, comprovado mediante a exibição da respectiva apólice; 

III - estejam devidamente cadastrados junto aos órgãos estaduais competentes; 
IV - estejam adimplentes perante a Fazenda Municipal, Estadual e Federal. 

Art. 4º O rateio do montante referido no art. 1 º desta Lei, dar-se-á entre os 
produtores rurais de ameixa, caqui, goiaba, nectarina, pêssego, tangerina e uva, 
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estabelecidos no Município, devidamente cadastrados perante a Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado. 

§ 1 ° Respeitadas as condições estabelecidas nesta Lei, os produtores rurais 
interessados deverão se inscrever, por intermédio de formulário próprio, na forma constante 
do Anexo I, que integra esta Lei, no prazo a ser estabelecido no Edital previsto no art. 2º 
desta Lei. 

§ 2º As inscrições dos interessados serão efetuadas diretamente no Departamento de 
Agronegócios da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, 
observados requisitos estabelecidos no Edital referido no art. 2° desta Lei, mediante a 
exibição dos seguintes documentos, por cópia simples: 

I - cédula de identidade - RG; 

II - comprovante de residência; 

III - apólice do seguro e respectivo comprovante de pagamento. 

§ 3º O valor da subvenção econômica a ser pago a cada produtor rural não poderá 
ultrapassar, em nenhuma hipótese, o percentual de 15% ( quinze por cento) do valor do 
prêmio do seguro rural efetivamente contratado e quitado pelo segurado. 

Art. 5° A Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo divulgará, 
por intermédio de Edital, o rol dos produtores rurais contemplados com o beneficio, que 
preencheram os requisitos estabelecidos, respeitando-se a ordem de inscrição e o montante 
de recursos autorizado no art. 1 º desta Lei. 

Art. 6° O pagamento do valor relativo ao beneficio tratado nesta Lei será efetuado a 
cada produtor rural, mediante o reembolso de até 15% ( quinze por cento) do valor pago na 
contratação do seguro rural, por meio da firmatura de Termo de Compromisso, na forma 
constante do Anexo II, que integra esta Lei. 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência do cancelamento da cobertura de risco 
pela Seguradora durante a vigência do contrato, o beneficiário deverá restituir aos cofres 
públicos a importância recebida a título do beneficio, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, devidamente atualizada. 

Art. 7° Os produtores rurais contemplados com o beneficio de que trata esta Lei 
deverão observar as normas contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e na 
Lei Complementar nºl0I, de 04 de maio de 2000, bem como as contidas na Instrução nº 
02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber. 
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Art. 8º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações próprias do 
Orçamento de 2019, suplementadas se necessário. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1 º de janeiro de 2019. 

ANDO MACHADO 

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos quatorze dias 
do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito, e publicada na Imprensa Oficial do 
Município. 

scc.1 

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS 

Gestor da Unidade da Casa Civil 

PUBLICAÇÃO Rubrica 

f Cj / 1 ~ / 1 g Úv--A 
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ANEXOI 

ILMO. SR. GESTOR DA UNIDADE DE AGRONEGÓCIO, ABASTECIMENTO E 
TURISMO - SECRETÁRIO MUNICIPAL 

(Nome do Interessado e qualificação - RG ............ CPF ...... ........ ) vem requerer à 
inscrição para habilitação visando à concessão de subvenção econômica instituída pela Lei 
municipal nº ... .......... , de ..... de ........ ........ de ........ , correspondente a até 15% (quinze por 
cento) do valor do prêmio do seguro rural contratado e devidamente quitado, exibindo, para 
tanto, a documentação necessária exigida. 

Nestes termos 
P. Deferimento 

Jundiaí, de de -------- ----

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400 
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ANEXO II 
TERMO DE COMPROMISSO 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, 
Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Sr. .. .. ............................ , Prefeito Municipal, 
acompanhado do Sr .... .... .. ...... ........ , Gestor da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e 
Turismo - Secretário Municipal, adiante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, o 
Sr. ......... ..... .......... , (qualificação, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), beneficiário 
da subvenção econômica instituída pela Lei nº ..... ...... .... , nos termos do Edital nº .. ........... . , de 
.... de ... ....... .. .. . de ..... .... , adiante denominado simplesmente BENEFICIÁRIO, estabelecem o 
seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O MUNICÍPIO, na forma autorizada na Lei nº ......... .... ... , concede ao 
BENEFICIÁRIO, devidamente habilitado, nos termos do Edital nº ........ .. , de ...... de 
.... .... ... ..... ..... de ........ , a título de subvenção econômica, o valor de R$ ... ...... ..... . 
( ....... ...... ...... ...... ..... ), mediante depósito a ser efetuado na conta corrente e/ou poupança nº 
.... ..... .. ..... ,Agência ..... ......... do Banco .... ....... .. , em até ........... ( ......... .... ) dias úteis a contar da 
assinatura do presente Termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES DO BENEFICIÁRIO 

O Beneficiário se compromete a: 
a) observar as boas práticas agrícolas e as normas técnicas fixadas pela 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado; 
b) atender as condições gerais e/ou específicas estabelecidas no contrato 

de seguro rural celebrado com a Seguradora; 
e) autorizar a fiscalização da atividade segurada, objeto da subvenção ora 

concedida, por parte da Unidade de Agronegócio, Abastecimento e Turismo, por intermédio do 
Departamento de Agronegócios. 

d) ao cumprimento das normas legais aplicáveis, qual seja Lei Federal nº 
4.320/64, Lei Complementar nº 101/00 e as determinações do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, contidas nas suas instruções vigentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA RESTITUIÇÃO DO VALOR 

Na hipótese de cancelamento da apólice do seguro, na v1genc1a do 
contrato, o BENEFICIÁRIO deverá restituir os cofres públicos da importância recebida, a título 
de subvenção, devidamente atualizada, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundial" - Fone (11) 4589-8400 
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CLÁUSULA QUARTA 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

~ 
.. 

):tft"í:!(; . '~--~-l--,·------··· 

O descumprimento de qualquer das cláusulas previstas neste Termo ensejará a restituição da importância recebida, devidamente atualizada. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO FORO 

Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste Termo fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí. 
E por estarem assim justos e avençados, firmam o presente em ...... . ( ............ ) vias de igual teor e para um só efeito de direito, na presença de duas testemunhas. 

Jundiaí, 

Testemunhas: 

de de -------- ---

Prefeito Municipal 

Gestor da Unidade de Agronegócio, 
Abastecimento e Turismo 

Secretário Municipal 

BENEFICIÁRIO 

Avenida da Liberdade s/n.0 
- Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400 
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